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1 Nome do sistema/serviço

Processo Eletrônico: Serviço que tem como objetivo a criação de um sistema para visualizar os novos processos judiciais em meio eletrônico a partir de 02 de janeiro de 2010 de acordo a determinação do CJF.

2 Gestor do projeto/Responsável

José Alexandre Franco – Juiz Federal em auxilio a Corregedoria

Letícia Mota de Freitas Neves – Diretora da SECJU
· Responsável pela aprovação final dos documentos produzidos e layouts apresentados para o sistema;
· Responsável pela homologação final do sistema.

3 Problema/Oportunidade

O CJF determinou que até o dia 02 de janeiro de 2010, todos os novos processos judiciais da justiça federal sejam virtuais. Neste sentido, foram identificados os módulos de digitalização, assinatura digital, armazenamento e gerenciamento de documentos,  visualização e gerenciamento dos processos virtuais, permitindo que os sistemas processuais atuais trabalhem atendendo a imediata virtualização, sem prejuízo da concomitante transformação do acervo físico em processos eletrônicos.

Os módulos destacados apresentam as seguintes funcionalidades:
· Digitalização de novos documentos, iniciais e incidentais, por meio de scanners;
· Assinatura digital de documentos e processos;
· Armazenamento de documentos digitalizados e produzidos digitalmente, com formação de autos digitais;
· Visualização dos documentos e processos digitais.
· Gerenciamento do andamento do processo virtual.
4 Parâmetros de sucesso

Atendendo a tal determinação do CJF, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região analisou a proposta e verificou que, dos módulos propostos pelo CJF, a Secretaria de Informática do TRF1 já possui sistemas que estão em produção e, portanto, podem ser aproveitados e adaptados pelos sistemas jurídicos atuais (Processual e Juris). São eles:

· e - Digitalizador: sistema responsável pela digitalização das peças processuais.

· e-Assinador: sistema responsável pela assinatura e aplicação do certificado digital nas peças processuais digitais .
· RED (Repositório Eletrônico de Documentos): sistema responsável pela manutenção das peças processuais digitais em uma base de dados única e contendo política de segurança e acesso corporativa.
· e-Doc : sistema de geração e gerenciamento de documentos da 1ª instância.

· Gdoc: sistema de geração e gerenciamento de documentos da 2ª instância.

· e-Proc: sistema de peticionamento eletrônico.

· Consulta Processual: sistema de consulta de processos via internet.

· e-Cint: sistema de comunicado de citação e intimação eletrônico.

Assim, o Tribunal Regional Federal da 1ª região propõe:

1. Desenvolver um módulo de visualização de autos digitais, simplificado, que atenda os sistemas processuais do Tribunal Regional Federal 1ª Região.

2. Desenvolver módulo para gerenciamento de processos virtuais;

3. Adequar os sistemas citados às necessidades dos sistemas processuais do Tribunal Regional Federal 1ª Região, possibilitando a virtualização dos processos judiciais;

4. Adequar todos os sistemas processuais existentes na Justiça Federal da Primeira Região (Processual, JEF Virtual, PJD-EF, Júris, Precatório e Peticionamento eletrônico) à solução proposta ;
5 Hipóteses, riscos ou obstáculos

· Em virtude do curto prazo para o desenvolvimento da primeira versão do sistema, o levantamento dos requisitos não será feito com a participação dos usuários finais, correndo grande risco do sistema não atender as reais necessidades dos mesmos; 

· A divisão das equipes para desenvolvimento da interface e desenvolvimento das regras de negócio poderá causar atraso na entrega do sistema, caso as atividades não estejam sincronizadas. Serão realizadas reuniões semanais com a gerência e gestores do projeto a fim de manter as atividades sincronizadas e evitar a ocorrência do risco;

· Devido ao curto prazo para desenvolvimento do sistema, poderá haver atrasos em algumas entregas. 

· O sistema obedecerá ao mesmo padrão de sistemas WEB do Tribunal Regional Federal da 1ª Região evitando-se a criação de um novo padrão, contudo a usabilidade do sistema poderá ser comprometida uma vez que os sistemas legados não seguem o mesmo padrão do site do Tribunal Regional Federal 1ª Região;

· Em virtude do curto prazo para o desenvolvimento da primeira versão do sistema, a mesma não será acessível para usuários deficientes; 

· Gerenciar constantemente as mudanças de escopo visando minimizar o impacto das mudanças no andamento do projeto. 
· É imprescindível o aceite formal dos gestores nos documentos produzidos e layouts apresentados e a homologação final do sistema. E na sua ausência indicar pessoas com autonomia e poder de decisão que os substituam para aprovação dos artefatos entregues.
6 Cronograma de marcos

..\..\..\Gestão\Planejamento\Cronograma\Processodigital_Detalhado.mpp
7 Justificativa da urgência

Determinação da presidência tendo em vista a reunião ocorrida na presidência do STJ no dia 29/07/2009, com a presença do presidente daquele superior tribunal, com os presidentes dos tribunais regionais federais, com os juizes auxiliares e diretores das secretarias de tecnologia da informação dos tribunais, onde foi acordado que a partir de 2 de janeiro todos os novos processos federais deverão ser virtualizados. 

8 Anexo

9 Identificação do solicitante

	NOME
	RAMAL
	E-MAIL
	UNIDADE

	Dr. José Alexandre Franco
	
	Alexandre.franco@trf1.gov.br
	COGER

	Letícia Mota de Freitas Neves
	
	Letícia.neves@trf1.gov.br
	SECJU

	Humberto José Xavier
	
	secin@trf1.gov.br
	SECIN

	Reginaldo Márcio Pereira
	
	Reginaldo.pereira@trf1.gov.br
	PRESI


10 Avaliação da solicitação (Área reservada à Diesp)

10.1 Identificação do responsável pela avaliação

	NOME
	RAMAL
	E-MAIL
	UNIDADE

	Rênia Alves Machado Carlini
	3471
	Renia.machado@trf1.gov.br
	

	Marcela Guimarães Santos 
	3489
	Marcela.santos@trf1.gov.br
	


10.2 Parecer

Devido à urgência da demanda e a escassez de recursos pessoais, o projeto seguirá apenas os principais processos da metodologia de desenvolvimento adotada na DIESP.

Serão desenvolvidos os seguintes documentos: solicitação de serviço, documento de visão, cronograma, plano de comunicação, plano de gerenciamento de requisitos, plano de gerenciamento de riscos, plano de implantação, diretriz de usabilidade, especificação de casos de uso, especificações suplementares (se necessário), documento de mensagens, documento de regras de negócio, plano arquitetural e plano de testes.
O projeto será desenvolvido em conjunto com as demais divisões da SECIN, especialmente a DISIJ, DISAD e DIESP.
Será usado o padrão de layout da DIESP para desenvolvimento de sistemas por ser já definido e conhecido dos desenvolvedores, proporcionando ganho de tempo no processo de desenvolvimento.

O sistema será desenvolvido para WEB em linguagem de programação JAVA, acessando banco de dados ORACLE e usará a ferramenta JSF para desenvolvimento de interface 

Os testes de funcionalidade do sistema serão efetuados pela DIESP, com a participação de membros da DISIJ, em acordo com as especificações dos casos de uso.

Será criada uma pasta comum às equipes para o armazenamento de toda a documentação produzida e usada para o projeto.

10.3 Equipe responsável pela demanda

Gestores: José Alexandre Franco  e Letícia Mota de Freitas Neves 
Gestores de Negocio: Mônica Regina Ferreira Rodrigues; Yuri Oliveira de Andrade Freitas
Gerência de Projeto: Rênia Alves Machado Carlini

Análise de requisitos: Marcela Guimarães, Renato Vasconcelos, Daniel Monteiro, Maysa Cardozo, Luciana Barros.
Arquitetura de sistema: Manoel Guimarães Santos, Mauricio de Castro Mariano Carneiro, Fabio Mugarte
Arquitetura da informação: Paula Couto Lopes de Araujo Faria
Desenvolvimento DIESP e DISIJ
Testes: Wesley Oliveira Aguiar, Rodrigo dos Santos Almeida, Romulo Prado Nascimento
10.4 Documentação necessária

Solicitação de serviço

Documento de Visão

Cronograma

Plano de comunicação

Plano de gerenciamento de requisitos

Plano de gerenciamento de riscos

Plano de implantação

Diretriz de usabilidade 

Plano Arquitetural

Plano de Testes

Especificação de Casos de Uso 

Especificações Suplementares

Documento de Mensagens

Documento de regras de negócio

Manual

	Nome
	Papel
	Área
	

	José Alexandre Franco  
	Gestor
	COGER
	

	Reginaldo Márcio Pereira
	Gestor
	PRESI
	

	Letícia Mota de Freitas Neves 
	Gestor
	SECJU
	

	Humberto José Xavier
	Gestor de negócio
	SECIN
	

	Yuri Oliveira de Andrade
	Gestor de negócio
	DISIJ
	

	Mônica Regina Ferreira Rodrigues
	Gestor de negócio
	DIESP
	

	Rênia Alves Machado  Carlini
	Gerente de projeto
	DIESP
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